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GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 2, DE 30 DE MAIO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA TRANSPARÊNCIA, FIS-
CALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso
das atribuições que lhe conferem o art. 87, parágrafo único, inciso II,
da Constituição Federal, e o art. 4º, incisos I e II, do Decreto nº
5.480, de 30 de junho de 2005, e tendo em vista o disposto no art. 14
do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e no art. 2º, caput,
e parágrafo único, incisos VI, VIII e IX, da Lei nº 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, resolve:

Art. 1º Os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal
poderão celebrar, nos casos de infração disciplinar de menor potencial
ofensivo, Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, desde que aten-
didos os requisitos previstos nesta instrução normativa.

Parágrafo único. Para os fins desta instrução normativa, con-
sidera-se infração disciplinar de menor potencial ofensivo a conduta
punível com advertência, nos termos do art. 129 da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990, ou com penalidade similar, prevista em lei
ou regulamento interno.

Art. 2º Por meio do TAC o agente público interessado as-
sume a responsabilidade pela irregularidade a que deu causa e com-
promete-se a ajustar sua conduta e a observar os deveres e proibições
previstos na legislação vigente.

Art. 3° A celebração do TAC será realizada pela autoridade
competente para instauração do respectivo procedimento disciplinar.

Parágrafo único. O TAC deverá ser homologado pela au-
toridade competente para aplicação da penalidade de advertência.

Art. 4º Não poderá ser celebrado TAC nas hipóteses em que
haja indício de:

I - prejuízo ao erário;
II - circunstância prevista no art. 128 da Lei nº 8.112, de

1990, que justifique a majoração da penalidade; ou
III - crime ou improbidade administrativa.
§1º Nos termos da IN/CGU nº 04, de 17 de fevereiro de

2009, em caso de extravio ou dano a bem público, a apuração será
realizada por meio de Termo Circunstanciado Administrativo -
TCA.

§2º Quando o prejuízo ao erário for de valor igual ou inferior
ao limite estabelecido como de licitação dispensável, nos termos do
art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e não
sendo aplicável o § 1º deste artigo, poderá ser celebrado TAC, desde
que promovido o ressarcimento pelo agente responsável.

§3º Os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal po-
derão regulamentar outras restrições à celebração de TAC, relacio-
nadas à natureza de suas atividades.

Art. 5° Não poderá ser firmado TAC com o agente público
que, nos últimos dois anos, tenha gozado do benefício estabelecido
por este normativo ou possua registro válido de penalidade disciplinar
em seus assentamentos funcionais.

Art. 6º A proposta para celebração de TAC poderá ser feita
de ofício ou a pedido do interessado.

§ 1º Em procedimentos disciplinares em curso, o pedido de
TAC poderá ser feito pelo interessado à autoridade instauradora até
cinco dias após o recebimento da notificação de sua condição de
acusado.

§ 2º O pedido de celebração de TAC feito pelo interessado
poderá ser indeferido com base em juízo de admissibilidade anterior
que tenha concluído pelo não cabimento de TAC em relação à ir-
regularidade a ser apurada.

Art. 7º O TAC deverá conter:
I - a qualificação do agente público envolvido;
II - os fundamentos de fato e de direito para sua cele-

bração;
III - a descrição das obrigações assumidas;
IV - o prazo e o modo para o cumprimento das obrigações;

e
V - a forma de fiscalização das obrigações assumidas.
Parágrafo Único. O prazo de cumprimento do TAC não po-

derá ser superior a 2 (dois) anos.
Art. 8º A celebração do TAC será comunicada à chefia

imediata do agente público, com o envio de cópia do termo, para
acompanhamento do seu efetivo cumprimento.

Art. 9° O TAC será registrado nos assentamentos funcionais
do agente público e, após o decurso de dois anos a partir da data
estabelecida para o término de sua vigência, terá seu registro can-
celado.

§ 1º Declarado o cumprimento das condições do TAC pela
chefia imediata do agente público, não será instaurado procedimento
disciplinar pelos mesmos fatos objeto do ajuste.

§ 2º No caso de descumprimento do TAC, a chefia adotará
imediatamente as providências necessárias à instauração ou conti-
nuidade do respectivo procedimento disciplinar, sem prejuízo da apu-
ração relativa à inobservância das obrigações previstas no ajusta-
mento de conduta.

Art. 10. O TAC deverá ser registrado no CGU-PAD no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua celebração.

Parágrafo único. Compete aos órgãos e entidades manter registro
atualizado sobre o cumprimento das condições estabelecidas no TAC.

Art. 11. O TAC firmado sem os requisitos do presente nor-
mativo será declarado nulo.

Parágrafo Único. A autoridade que conceder irregularmente
o benefício desta instrução normativa poderá ser responsabilizada na
forma do Capítulo IV, do Título IV, da Lei n° 8.112, de 1990.

Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

TORQUATO JARDIM

7.2.1. Para a habilitação da empresa construtora exigir-se-á
documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação técnica para
contratar obras do PMCMV Faixa 1, na forma regulamentada pelo
Gestor Operacional do PMCMV, qualificação econômico-financeira,
regularidade fiscal e trabalhista e o cumprimento do disposto no
inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal.

7.2.2 Estabelecidos os requisitos mínimos para a habilitação,
no processo de seleção, os critérios para a avaliação das propostas de
construção devem focar exclusivamente nas características do em-
preendimento.

7.3. A publicação pelo doador ou pelo Gestor Operacional do
PMCMV do extrato do instrumento convocatório, do resultado da
eleição das propostas e de seus aditamentos no Diário Oficial da
União, sem prejuízo de publicação na imprensa oficial do estado, do
Distrito Federal ou do município, é condição indispensável para a
eficácia do processo.

7.4. A implantação de empreendimento em terreno doado ao
FAR não dispensa a participação no processo de seleção de propostas
de que trata o item 8, exceto se o terreno for disponibilizado pela
Secretaria do Patrimônio da União (SPU).

(...)
ANEXO III
(...)
2. DIRETRIZES GERAIS
(...)
2.2. A contratação dos equipamentos públicos será forma-

lizada, preferencialmente, pela IF responsável pela aquisição do em-
preendimento para o qual esses equipamentos forem propostos.

(...)"
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

BRUNO ARAÚJO

Ministério da Transparência, Fiscalização
e Controladoria-Geral da União
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 402, DE 30 DE MAIO DE 2017

Altera a Portaria nº 267, de 22 de março de
2017, que dispõe sobre as condições gerais
para aquisição de imóveis com recursos ad-
vindos da integralização de cotas no Fundo
de Arrendamento Residencial (FAR), no
âmbito do Programa Nacional de Habitação
Urbana (PNHU), integrante do Programa
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV).

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso de
suas atribuições legais e considerando a Lei nº 11.977, de 7 de julho
de 2009, e o Decreto nº 7.499, de 16 de junho de 2011, resolve:

Art. 1º Os Anexos I e III da Portaria nº 267, de 22 de março
de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 24 de março de
2017, Seção 1, páginas 111 a 115, passam a vigorar com a seguinte
alteração:

"ANEXO I
(...)
2. PARTICIPANTES E ATRIBUIÇÕES
(...)
2.2. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CAIXA), na qua-

lidade de Gestor Operacional do PMCMV:
(...)
f) realizar processo de escolha da empresa construtora, ob-

servando o disposto no item 7 deste Anexo, no caso de empre-
endimento a ser executado em terreno:

f.1) disponibilizado pela Secretaria do Patrimônio da União
(SPU) ao FAR; ou

f.2) doado ao FAR, a seu critério e a partir de solicitação
expressa do doador.

(...)
6. VALORES MÁXIMOS DE AQUISIÇÃO DAS UNIDA-

DES:
(...)
6.2. Havendo aporte adicional de recursos financeiros, bens

ou serviços economicamente mensuráveis, por parte da União, do
ente federado ou de terceiros, o valor correspondente poderá ser
utilizado para:

a) viabilização do custo de aquisição do empreendimento;
b) aumento da área da unidade habitacional e número de

cômodos;
c) melhoria das especificações da unidade habitacional ou do

empreendimento, em relação às especificações mínimas estabelecidas
em ato normativo específico;

d) melhoria das áreas e dos equipamentos de uso comum;
e) redução do valor, a ser aportado pelo FAR, por unidade

habitacional.
(...)
7. PROCESSO DE ESCOLHA DE EMPRESA CONSTRU-

TORA EM TERRENO DOADO AO FAR
A implantação de empreendimento em imóvel doado será

precedida de processo de escolha da empresa construtora.
7.1 A realização do processo de escolha da empresa é de

responsabilidade do ente doador, sendo admitida a realização pelo
Gestor Operacional do PMCMV, a critério deste e a partir de so-
licitação do doador.

7.1.1 No caso de terreno disponibilizado pela Secretaria do
Patrimônio da União (SPU), o processo de seleção de empresa será
realizado pelo Gestor Operacional do PMCMV.

7.1.2 A escolha da empresa construtora, sem prejuízo da
observância das demais disposições legais e regulamentares vigentes
e aplicáveis, decorre de processo de eleição da proposta mais van-
tajosa para a administração pública, respeitados os princípios da le-
galidade, finalidade, razoabilidade, moralidade administrativa, inte-
resse público e eficiência, da vinculação ao instrumento convocatório
e do julgamento objetivo.

7.2. O instrumento convocatório, a ser editado pelo doador
ou pelo Gestor Operacional do PMCMV, deve explicitar, no mí-
nimo:

a) o valor máximo de aquisição da unidade habitacional pelo
FA R ;

b) o valor da contrapartida financeira ou de bens e serviços
economicamente mensuráveis, por parte do ente público, quando exis-
tentes;

c) os critérios de eleição das propostas, objetivos e men-
suráveis, observando-se, no mínimo, aqueles dispostos nas alíneas
"b", "c", "d" e "e" do subitem 6.2;

d) a metodologia clara e objetiva de ponderação dos critérios
de eleição das propostas.

Ministério das Cidades
.

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA No- 85, DE 29 DE MAIO DE 2017

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO (DENATRAN), no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 632, de 30 de novembro de
2016, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), e na Portaria
nº 27, de 25 de janeiro de 2017, do Departamento Nacional de
Trânsito (DENATRAN), bem como o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 80000.010723/2017-11, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 8º da Resolução nº
632, de 30 de novembro de 2016, do CONTRAN, renovação da
licença de funcionamento à pessoa jurídica CATEV - CENTRO DE
AVALIAÇÃO TÉCNICA VEICULAR LTDA - ME , CNPJ
15.067.703/0001-04, situada no Município de Novo Hamburgo - RS,
Rua Confraternização, nº 664, Bairro Patria Nova, CEP: 93.410-100
para atuar como Instituição Técnica Licenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

RETIFICAÇÃO

Na Resolução Normativa nº 696, de 15 de dezembro de
2015, constante do Processo nº 48500.002920/2015-42, publicada no
Diário Oficial da União de 22.12.2015, seção 1, p. 228, v. 152, n.
244, onde se lê: "VII - empreendedor: concessionário (...) ou detentor
de registro para fins de exploração de potencial de energia hidráu-
lica", leia-se: "VII - empreendedor: concessionário ou autorizado de
uso de bem público responsável pela implantação e exploração das
instalações de geração de energia hidráulica de que trata o respectivo
ato de outorga."

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES
E AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 23 de maio de 2017

No- 1.431 - Processo no 48100.003932/1995-10. Interessado: Suzano
Papel e Celulose S.A. Decisão: (i) estabelecer em 50% (cinquenta por
cento) o percentual de redução a ser aplicado às Tarifas de Uso dos
Sistemas Elétricos de Transmissão e de Distribuição - TUST e TUSD,
incidindo tanto na produção quanto no consumo da energia comer-
cializada ou destinada à autoprodução, limitada sua aplicação a
30.000 (trinta mil) kW de potência injetada nos sistemas de trans-
missão e distribuição pela Usina Termelétrica Suzano Mucuri, ca-
dastrada sob o CEG UTE.FL.BA.000187-2.01; e (ii) a redução a que
se refere o inciso (i) somente será aplicada enquanto a potência
injetada nos sistemas de transmissão e distribuição for menor do que

Ministério de Minas e Energia
.
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